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			INTRODUÇÃO


			Robson Ivan Stival


			O direito processual civil é ramo do direito público, pois corresponde ao conjunto de normas e princípios voltados à atuação do Estado-juiz no exercício da função jurisdicional, ou seja, na solução de conflitos cíveis entre os indivíduos da sociedade (pacificação social).


			Há algumas tutelas jurisdicionais que são satisfativas, cujas sentenças por si só materializam o direito ou o bem da vida buscado por meio da ação ou processo (ações declaratórias puras, constitutivas, desconstitutivas etc.), e outras não satisfativas, que necessitam de efetivação (ações condenatórias e quaisquer outras que exijam conduta da parte contrária de pagar quantia certa ou prestar obrigações de entregar coisa, fazer ou de não fazer).


			É por meio da tutela executiva que o Estado-juiz concretiza ou materializa o direito reconhecido por uma decisão judicial (dentre outros títulos executivos judiciais elencados no artigo ٥١٥ do Código de Processo Civil – CPC) ou por documentos entabulados pelas partes, dotados de privilégios legais (títulos executivos extrajudiciais – CPC, artigo ٧٨٤). 


			De nada adianta para a parte o reconhecimento de um direito em um título executivo, mas sem que tal direito seja realizado materialmente. Por exemplo, não haveria nenhuma utilidade para a parte receber uma sentença reconhecendo uma indenização, ou ser titular de um documento representativo de um crédito, sem receber efetivamente da parte contrária a quantia devida. 


			Para tanto, a tutela executiva é dotada de meios concretos e coercitivos para fazer com que o responsável cumpra a obrigação, contra a sua vontade. 


			A Jurisdição é função do Estado, serviço público prestado pelo Poder Judiciário. É o que se pode extrair da Constituição Federal, que, em seu art. 5º, XXXV, estabelece que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Falar-se em Jurisdição estatal destituída de instrumentos que permitam realizar materialmente o Direito, através de atos executivos, implicaria reduzir significativamente sua importância e razão de ser, especialmente se se considerar que, na sociedade moderna, cada vez maior tem sido a preocupação com a concretização dos direitos.


			De outro lado, espera-se, com a tutela jurisdicional, a realização de atividade condizente com o direito material ameaçado ou violado, não mais se admitindo que o direito se considere realmente tutelado com a mera declaração de que houve violação ou há ameaça (MEDINA, 2013, p. 27). 


			Surge a tutela executiva para o cumprimento das obrigações que exigem uma conduta prática do devedor, consistentes no pagamento de quantia, prestação de obrigação de fazer ou de não fazer e entrega de coisa (certa ou incerta). 


			Nas obrigações de tais naturezas, a tutela executiva é fundamental, para forçar o executado a realizar ou concretizar o direito de titularidade do exequente, inclusive no tocante ao cumprimento das tutelas provisórias de urgência (antecipadas satisfativas e cautelares). 


			Portanto, a execução, no Estado constitucional, não pode ser reduzida a um ato de transferência de riquezas de um patrimônio a outro, devendo ser vista como a forma ou o ato que, praticado sob a luz da jurisdição, é imprescindível para a realização concreta da tutela jurisdicional do direito, e assim para a própria tutela prometida pela Constituição e pelo direito material (MARINONI; ARENHART, 2012, p. 70).


			A realização material do direito não é somente do interesse do credor da obrigação, mas também do Estado em fazer com que as decisões do Poder Judiciário sejam cumpridas e que a jurisdição cumpra sua função social de pacificação dos conflitos de seus jurisdicionados. 


			Por isso, há um conjunto de meios coercitivos típicos que podem ser requeridos pelo exequente e estão à disposição do juiz, para forçar o executado a realizar a conduta prática exigida. Exemplificativamente, nas execuções envolvendo obrigações de fazer ou de não fazer e de entrega de coisa, o juiz pode fixar multas diárias (astreites), determinar a busca e apreensão, a remoção de pessoas ou coisas, o desfazimento de obras etc. Nas execuções envolvendo o pagamento de quantia, o devedor poderá ficar sujeito ao pagamento de multa, em caso de inadimplemento, além de poder sofrer sanções — cíveis e penais — referentes à prática de atos tidos por atentatórios à dignidade da justiça, como fraude à execução; oposição maliciosa à execução, mediante emprego de ardis e meios artificiosos; resistência injustificada às ordens judiciais; e ocultação de bens (CPC, artigo 774). A propósito, não se adentrará nas hipóteses de aplicação de medidas atípicas pelo juiz, com amparo no artigo 139, IV do CPC, pois a discussão acerca da possibilidade ou não de penhora envolve uma medida típica pertinente ao descumprimento da obrigação de pagar.


			As obrigações de fazer ou de não fazer, e as de entrega de coisa (certa ou incerta), são chamadas de obrigações específicas, eis que direcionadas a determinados objetos (um fazer ou não fazer, ou uma coisa), ao passo que a obrigação de pagamento de quantia é conhecida como obrigação genérica, porque objetiva o recebimento de numerário. É oportuno registrar que as obrigações específicas podem ser convertidas em genéricas, se assim o credor preferir ou havendo a impossibilidade do cumprimento das mesmas de maneira específica (o credor receberá o equivalente em dinheiro).


			De um modo geral, para que alguém possa invocar a tutela executiva, é necessário dispor de um título (judicial ou extrajudicial).


			O título, isso sim, afasta a necessidade de qualquer investigação, no bojo da execução, acerca da existência do direito. É, então, ato jurídico estabelecido pela lei como apto a ensejar a execução e dispensar discussão sobre a existência do crédito. Título executivo consiste em cada um daqueles específicos atos, representados em documentos e taxativamente previstos em lei, dos quais automaticamente decorre a execução. É ato, retratado documentalmente, necessário e suficiente para ensejar atuação executiva, sem nova ou prévia investigação do mérito (WAMBIER; TALAMINI, 2012, p. 66). 


			Além de envolver obrigações que necessitem de uma conduta prática do executado (pagamento de quantia, fazer ou não fazer e entrega de coisa) e também a existência de um título, a tutela executiva também exige que as obrigações sejam líquidas, certas e exigíveis (CPC, artigo 786). A liquidez decorre da indicação do valor, nas obrigações de pagamento de quantia, ou da individualização do objeto da obrigação, nas obrigações de fazer, não fazer ou entrega de coisa; a certeza resulta da indicação, no título, dos sujeitos ativo e passivo da obrigação (credor e devedor), bem como da natureza da obrigação; por sua vez, a exigibilidade decorre do fato de a obrigação não estar sujeita a termo ou à condição (eventos futuros).  


			A enumeração dos títulos passíveis de execução é feita pela lei de maneira taxativa ou exaustiva. Só são títulos executivos aqueles indicados expressamente por lei. São títulos executivos judiciais aqueles contidos no rol do artigo 515 e extrajudiciais os do artigo 784, ambos do CPC, além de leis esparsas. 


			A definição de ser título executivo judicial ou extrajudicial define o rito processual, sendo certo que a execução daquele — também chamada de cumprimento de sentença — ocorre como uma fase do processo de conhecimento, ao passo que a execução deste envolve um processo executivo autônomo. 


			Em linhas gerais, na execução de título judicial, as matérias alegáveis em defesa pelo executado são mais limitadas, restringindo-se aos fatos ocorridos após a sentença, salvo a nulidade da citação do processo de conhecimento (CPC, art. 525, §1º - impugnação ao cumprimento de sentença), pois o executado já se manifestou e se defendeu no processo de conhecimento. Na execução de título extrajudicial, o executado dispõe de um leque maior de matérias de defesa (artigo 917), porquanto ainda não houve o contraditório.


			Para os efeitos do presente livro, merecem destaque as obrigações genéricas, ou seja, aquelas que envolvem uma conduta prática do executado no sentido do pagamento de quantia, sejam de forma originária ou mediante conversão das obrigações específicas.


			Na execução de uma obrigação genérica, impera o princípio da patrimonialidade, disposto no artigo 789 do CPC, segundo o qual “o devedor responde com todos os seus bens presentes e futuros para o cumprimento de suas obrigações, salvo as restrições estabelecidas em lei” (a única exceção a esse princípio decorre da possibilidade de prisão civil do executado que inadimplir prestação alimentícia). Trata-se da responsabilidade patrimonial do devedor (há casos em que terceiros também podem sofrer intervenção em seu patrimônio, na execução — responsabilidade executória secundária). 


			É o ato executivo da penhora que vincula ou atrela o patrimônio do executado, ou de terceiro, à execução. Consoante o disposto no artigo ٨٣١ do CPC, “a penhora deverá recair em tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal atualizado, dos juros, das custas e dos honorários advocatícios”. 


			Podem ser objetos de penhora todos os bens ou direitos que tenham expressão econômica ou valor de mercado. O bem abrangido pela constrição judicial será alienado judicialmente, cujo resultado será revertido ao credor (CPC, artigo 824).  


			A penhora estabelece o direito de preferência sobre os bens penhorados (CPC, artigo 797).


			A penhora, uma das muitas medidas constritivas, é o ato específico da intromissão do Estado em esfera jurídica do executando quando a execução precisa da expropriação de eficácia do poder de dispor. Tudo que então se passa, entre juiz, oficial de justiça e devedor, é mandamental, mas a serviço da execução. Há angularidade da relação jurídica processual (MIRANDA, 2002, p. 123). 


			A tutela executiva envolve dois polos bem distintos: um credor desejando o recebimento efetivo de sua prestação, de maneira integral e célere, e um devedor que se recusa ao cumprimento da obrigação. Dentre outros, nela imperam, em prol do credor, os princípios da efetividade e da celeridade, e em favor do devedor os princípios do meio menos gravoso (CPC, artigo 805) e da dignidade da pessoa humana. 


			A penhora visa dar início, ou preparação, à transmissão forçada de bens do devedor, para apurar a quantia necessária ao pagamento do credor. Pressupõe, destarte, a responsabilidade patrimonial e a transmissibilidade dos bens. É o patrimônio do devedor (ou de alguém que tenha assumido responsabilidade pelo pagamento da dívida) que deve ser atingido pela penhora, nunca o de terceiros estranhos à obrigação ou à responsabilidade.


			Além do mais, só os bens alienáveis podem ser transmitidos e, consequentemente, penhorados. Nosso Código de Processo Civil é, aliás, expresso em dispor que “não estão sujeitos à execução os bens que a lei considera impenhoráveis ou inalienáveis” (NCPC, art. 832). A regra, portanto, é que a penhora deve atingir os bens negociáveis, ou seja, os que se podem normalmente alienar e converter no respectivo valor econômico.


			Não obstante essa regra de que são penhoráveis os bens alienáveis ou negociáveis do devedor, o certo é que, por razões de outra ordem que não apenas a econômica, há, na lei que regula a execução por quantia certa, a enumeração de bens que, mesmo sendo disponíveis por sua natureza, não se consideram, entretanto, passíveis de penhora, muito embora, ordinariamente, o devedor tenha o poder de aliená-los livremente e de, por iniciativa própria, convertê-los em numerário, quando bem lhe aprouver (THEODORO JÚNIOR, 2015, p. 453).


			O juiz deve atuar respeitando todos esses interesses e princípios, buscando o equilíbrio entre as situações das partes, evitando eventuais abusos tanto do credor quanto do devedor.


			No curso do procedimento executivo, o órgão jurisdicional poderá deparar com situações de conflitos de valores: de um lado, a preocupação em não se impor sacrifícios excessivos ao devedor; de outro, a exigência de que se satisfaça de maneira rápida e completa o direito do credor. O que deverá prevalecer?


			A aplicação dos princípios jurídicos – diferentemente do que se dá com outras normas jurídicas – sempre envolve prévio juízo de valor. Diante de situação para a qual se ponham dois princípios igualmente relevantes – como é o caso -, caberá balancear os fatores concretamente envolvidos: aquele que prevalecer haverá de sacrificar o outro apenas na medida estritamente necessária para a consecução das suas finalidades (princípio da proporcionalidade) (WAMBIER; TALAMINI, 2012, p. 176-177).


			As “restrições estabelecidas em lei” (CPC, artigo 789, parte final) dizem respeito aos casos de impenhorabilidade de alguns bens, que não podem ser atingidos pela execução. Os artigos 833 e 834 do CPC elencam situações de impenhorabilidade (absoluta ou relativa), e a Lei nº 8.009/1990 versa sobre o bem de família, também impenhorável (há exceções contidas no artigo 3º do referido Codex).


			O artigo 5º da Lei nº 8.009/1990 define como bem de família o único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar, para moradia permanente.


			Dizer da importância do mesmo é desnecessário, pois tudo que vem ao encontro da proteção da família, em última análise, dá fundamento à própria estrutura do Estado, que vive sob a condição de que seja estável o órgão familiar, com direção profícua, sólida proteção e cuidados especiais.


			Toda vez que se desgastou a instituição da família, mostra-nos a História, desmoronaram-se os Impérios, perderam sua base, seu sustentáculo.


			O bem de família representa um meio de assegurar essa mais cara instituição, quanto ao mínimo necessário, quanto ao mínimo suficiente à sua existência, equilibrando os interesses particulares com os coletivos.


			O bem de família é, assim, no Código Civil, um imóvel urbano ou rural, que serve à proteção da família, como domicílio seu, inalienável e impenhorável, sob certas circunstâncias (AZEVEDO, 2010, p. 1 e 81).


			O bem de família somente poderá ser penhorado para o pagamento de impostos incidentes sobre ele (Lei 8.009/90, art. 3º, IV) e para cobrir as despesas de condomínio (obrigação propter rem, de importância vital, porque envolve a conservação da própria coisa). 


			A partir da fundamentação teórica supra, muitas discussões doutrinárias e polêmicas surgem na prática em tutela executiva, gerando infindáveis discussões judiciais, principalmente no que tange aos bens que podem ou não ser vinculados à execução (bens penhoráveis ou impenhoráveis), e nela expropriados para o pagamento ao credor. Há um leque de situações em que se discutem “(im)penhorabilidades”, tendo em vista interpretações da legislação aplicável e os princípios que norteiam os interesses do credor e do devedor na execução, além de direitos fundamentais do indivíduo. 


			O objetivo do presente livro é identificar e analisar situações que envolvam discussão acerca da penhorabilidade ou da impenhorabilidade de alguns bens ou direitos em uma ação de execução, com a indicação das alternativas possíveis, com base no ordenamento jurídico e em referenciais teóricos, e também das posições adotadas pelos tribunais pátrios sobre os temas (jurisprudência). 


			Cada capítulo contempla uma situação prática que gera polêmica e discussão sobre responsabilidade patrimonial na tutela executiva, notadamente sobre a penhorabilidade ou a impenhorabilidade de determinados bens ou direitos.


			No Capítulo 1, a razoabilidade da (im)penhorabilidade da pequena propriedade rural é analisada por Richard Henrique Kustel Belli, frente ao entendimento das cortes superiores.


			Caio Luiz Stonoga Rocha trata, no Capítulo 2, da (in)aplicabilidade do artigo 833 do Código de Processo Civil ao auxílio emergencial em época de pandemia de Covid-19.


			A possibilidade de penhora do bem de família do fiador em contrato de locação é objeto do Capítulo 3, de autoria de Emily Cavali da Costa Meira.


			A penhora de parte do salário em execução não alimentícia é discutida por Gustavo Gipiela, no Capítulo 4.


			No Capítulo 5, Eduarda Sprea Ciscato discorre sobre a (im)penhorabilidade do bem de família deixado pelo autor da herança para responder às obrigações do espólio.


			Por sua vez, Gabriela Machado Monteiro enfrenta a (im)penhorabilidade do bem de valor sentimental para o devedor (Capítulo 6).


			A possibilidade ou não de penhora do animal doméstico é analisada por Laís Gimenez Reis, no Capítulo 7. 


			Larissa Pablessa Vaz Chaves, no Capítulo 8, discorre sobre a impenhorabilidade da quantia depositada em caderneta de poupança até o limite de 40 salários-mínimos.


			Por fim, Lennara Morena Gonçalves Silveira explora a (im)penhorabilidade dos bens móveis necessários ou úteis ao exercício da profissão do executado (Capítulo 9).


		




		

			1


			(IM)PENHORABILIDADE DA PEQUENA PROPRIEDADE FAMILIAR: RAZOABILIDADE FRENTE AO ENTENDIMENTO DA CORTE SUPERIOR


			Richard Henrique Kustel Belli 


			INTRODUÇÃO 


			O direito pátrio consagrou a responsabilidade patrimonial do devedor, sujeitando-se os seus bens para com as suas dívidas, consoante se depreende do artigo 789 da legislação processual civil. Sob esse prisma, haja vista a impossibilidade de prisão civil no ordenamento jurídico brasileiro, salvo o devedor de alimentos, remanescerá o estado de sujeição do patrimônio do devedor à vontade estatal, para dele extrair o que for devido ao credor (THEODORO JÚNIOR, 2020, p. 15).


			O feito executivo enseja ao executado, portanto, um estado de sujeição, ficando seu patrimônio subjugado à vontade estatal. Frente a isto, o ente Estatal nele poderá interferir e retirar o equivalente à satisfação do débito pecuniário, satisfazendo, com isto, a execução e pondo fim à lide que originou a demanda. 


			A tutela executiva emerge frente à necessidade da satisfação de obrigações que deixaram de ser voluntariamente adimplidas pelo devedor, e quando materializadas em título dotado de certeza, liquidez e exigibilidade, proveniente do âmbito judicial ou extrajudicial, entremostram-se aptas a desprender os mecanismos coercitivos do Estado e a ensejaram o seu cumprimento forçado por meio da tutela conferido pelo poder jurisdicional. O título executivo desempenha, dessa forma, duas funções primordiais no feito executivo: a primeira é determinar o seu fim, estabelecendo seu objetivo; a segunda, definir seus limites (GONÇALVES, 2020, p. 61).


			Não obstante, a Constituição da República, bem como a legislação infraconstitucional, não cuidaram de deixar à mercê de sua tutela os direitos fundamentais mínimos consagrados aos indivíduos. Com isto, estabeleceram-se limites à tutela executiva e foram colocados freios à aludida responsabilidade patrimonial do devedor, de forma a resguardar, precipuamente, a manutenção do mínimo existencial e da dignidade humana. 


			O princípio da menor onerosidade para o devedor, nessa seara, deve ser aferido com base nas circunstâncias do caso concreto com o fim de obter um juízo de proporcionalidade, da forma que os interesses do devedor não se sobreponham por si só à própria efetividade do feito executivo (JAYME, 2023).


			Dentro do fenômeno da impenhorabilidade há que se dizer que coexistem três regimes de impenhorabilidade na sistemática processual civil pátria, o da impenhorabilidade absoluta e relativa, bem como o regime especial da impenhorabilidade do imóvel residencial. 


			Enquanto que em relação à impenhorabilidade absoluta não se admite qualquer espécie de constrição, ressalvada dívida relativa ao próprio bem; na impenhorabilidade relativa, por outro lado, os bens poderão ou não ser penhorados a depender da análise da capacidade patrimonial do executado (CÂMARA, 2023, p. 755).


			A fim de corroborar com a inequívoca concepção do texto constitucional como elemento fundante e estruturante de todo o sistema jurídico pátrio, o Código de Processo Civil insculpiu expressamente a diretriz de que o processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado nos ditames dos valores e normas fundamentais da Constituição da república.


			 Impera em sede processual a incidência concomitante de princípios processuais e constitucionais, visando que o processo se dê de acordo com o interesse do credor. Contudo, de forma menos onerosa ao executado, este sofrerá o ônus e  as constrições involuntárias, sem perder de vista a preponderância do interesse do exequente nessa fase, mas não a busca desse interesse a qualquer custo.


			A constitucionalização do processo civil se entremostra a partir da positivação de princípios que antes eram adstritos ao texto constitucional, a exemplo da inafastabilidade do Poder Judiciário, duração razoável do processo, cooperação, dignidade da pessoa humana, proporcionalidade, razoabilidade, legalidade, publicidade e eficiência, contraditório, não surpresa (artigos 9º e 10º) e publicidade. Frente ao citado fenômeno, ocorre também uma aplicação mais cautelosa dos métodos de ponderação entre princípios e valores de ordem constitucional (COÊLHO, 2019).


			Cuidou o artigo 833 da Codificação Processual Civil de estabelecer bens  inatingíveis pelo feito executivo, insuscetíveis, portanto, de penhora e de expropriação e, dentre esses, encontra-se elencada a dita pequena propriedade rural. 


			Por sua vez, a Constituição da República, ao tratar dos direitos e garantias fundamentais, também deteve o zelo de constar em seu artigo 5º, XXVI, que a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não poderá ser objeto de penhora para pagamento dos débitos decorrentes de sua atividade produtiva, cabendo a lei dispor acerca de meio de financiar o seu desenvolvimento.


			Conquanto a preocupação do legislador em proteger o pequeno imóvel rural, depreende-se que em análise às disposições legais e constitucionais, ambos os dispositivos omitiram-se em conceituar de forma clara e precisa a pequena propriedade rural. 	


			Ademais, frente aos dissídios jurisprudenciais que se sucederam após a promulgação do texto constitucional, bem como da entrada em vigor das legislações processuais civis, houve acirrada divergência interpretativa acerca da natureza dos débitos que poderiam limitar o alcance da referida proteção, remanescendo inúmeros questionamentos acerca do alcance da supracitada tutela.


			Desde a promulgação da Constituição da República em 1988 ou o advento do Código de Processo Civil de 1939, predecessor do Codex 1973, que já previa a proteção da pequena propriedade rural, não houve qualquer legislação específica a fim de conceituar inequivocamente a pequena propriedade rural, a fim de garantir ampla e irredutível proteção ao bem imóvel rural, nos termos constitucionais e legais. 


			Os parâmetros para conceituação da pequena propriedade rural e, por conseguinte, a amplitude de proteção conferida a ela, figurava divergente e incerta no âmbito dos Tribunais pátrios. Isso porque o legislador corroborou para esse estado de incerteza e indefinição, ao passo que cada Corte de Justiça atribuía parâmetros distintos a fim de que no caso concreto incidisse ou não a tutela da impenhorabilidade.


			Com isso, coube ao Superior Tribunal de Justiça, após um longo processo interpretativo em seus órgãos fracionários, buscar consolidar o seu entendimento conceituando a pequena propriedade rural. Dessa forma, diante da definição do imóvel rural, almejou-se a busca da amplitude da proteção conferida pelas disposições protetivas, pacificando-se, em tese, o tema, bem como dando cabo às controvérsias jurisprudenciais e, assim, conferindo mais segurança jurídica e eficácia a esse relevante instituto legal. 


			O FEITO EXECUTIVO FRENTE AO INSTITUTO DA IMPENHORABILIDADE


			De nada adiantaria ao Estado-juiz e aos seus jurisdicionados que, após receberem a tutela estatal, findo o processo de conhecimento através de uma decisão terminativa de mérito se vissem frustrados sem que pudessem angariar o bem da vida pretendido. 


			Para tanto, conforme dito alhures, o processo de execução urge como meio capaz de conferir eficácia às decisões judiciais, seja por meio do cumprimento de sentença, fruto de um exaustivo processo de cognição que reconheceu a procedência do direito, ou então, através de um título proveniente da esfera extrajudicial que a lei expressamente conferiu eficácia executiva. 


			Inadimplida a obrigação, surge para o credor o direito de exigi-la em Juízo e fazer valer o seu interesse, o que reflete no interesse do Estado em buscar a pacificação social, evitando a regressão à Lex Talionis, ou então, lei do talião, por meio da qual legitimava-se a autotutela, a Justiça a próprias mãos.


			Em que pese a consagrada responsabilidade patrimonial, não foram todos os bens postos à disposição do Estado, emergindo a impenhorabilidade como uma técnica processual que cuida de estabelecer limites ao feito executivo, a fim de conferir proteção de bens jurídicos relevantes, como a dignidade do executado e o direito patrimonial mínimo. 


			O artigo 833 da codificação civil apresentou a denominada “impenhorabilidade absoluta”, dispondo dentre os bens listados como “impenhoráveis”, a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família.


			O instituto da impenhorabilidade constitucional da pequena propriedade rural, advém, sobretudo, da preocupação do constituinte em disciplinar e regulamentar as atividades desenvolvidas pelo setor rural e a função da propriedade rural, considerando a relevância do setor agrário no âmbito socioeconômico brasileiro (BARCELLOS, 2020, p. 489).


			Não obstante, a legislação infraconstitucional que regulamentou a pequena propriedade rural, não raras vezes, mostrou-se confusa, incompleta e contraditória, exigindo da doutrina e jurisprudência a interpretação do alcance das disposições legais (CANAN, 2013, p. 117-151).


			O conceito empregado para definição de pequena propriedade familiar é obtido a partir das disposições da Lei Federal 8.629/93 que em seu artigo 4º, II, a, dispõe ser a área compreendida entre um e quatro módulos fiscais, sendo o cálculo do módulo fiscal definido pelo Incra, em cada Município, com base no artigo 4º do Decreto 84.685/80.


			Da detida análise do artigo 4º, II, da Lei 4.504/64, o chamado “Estatuto da Terra”, é possível extrair que “propriedade familiar” é o imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, absorva-lhes toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e eventualmente trabalhada com ajuda de terceiros. 


			Os fundamentos da impenhorabilidade se assentam, sobretudo, em razões de origem ético-social, humanitária, política ou técnico-econômica que almejam resguardar a dignidade do devedor, consagrada no texto constitucional. Preserva-se o cunho essencialmente alimentar e de sobrevivência, uma vez que privando sujeito de determinados bens específicos, poderiam advir situações incompatíveis com a própria dignidade da pessoa humana (THEODORO JÚNIOR, 2016, p. 453-454).


			Sob esse prisma, o fundamento sobre o qual se assenta a impenhorabilidade do bem de família (rural) é distinto do que dá guarida à pequena propriedade rural, ainda que ambos sejam corolários do princípio maior da dignidade da pessoa humana, sob o fundamento da garantia do patrimônio mínimo. 


			Enquanto o primeiro se destina a garantir o direito fundamental à moradia, o segundo objetiva salvaguardar o direito, também fundamental, de acesso aos meios geradores de renda, no caso, o imóvel rural, de onde a família do trabalhador rural, por meio do labor agrícola, obtém seu sustento. 


			Diante das disposições acerca da impenhorabilidade absoluta do pequeno imóvel rural, imperou uma omissão legislativa em conceituar a Pequena Propriedade Rural. Para além de uma antinomia entre as disposições protetivas, haja vista que enquanto o texto constitucional dispõe acerca da impenhorabilidade quando diante do pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, a codificação processual civil não faz qualquer ressalva quanto a origem dos débitos, apesar de ambos os textos mencionam a necessidade de que o imóvel seja trabalhado pela família.


			A dúvida acerca da conceituação legal, bem como, sobretudo, do alcance do instituto da impenhorabilidade em se tratando da origem dos débitos produtivos que poderiam ensejar ou não a restrição, recaiu sobre o Poder Judiciário dirimir os conflitos que se originaram da antinomia e omissão legislativa.


			O BRASIL AGRÁRIO E A CONCEPÇÃO DE PEQUENA PROPRIEDADE RURAL AO LONGO DO TEMPO


			Da análise do sistema econômico brasileiro, é inequívoco que o Brasil é um país fortemente agrário e dependente da terra em sua economia. Atualmente a agricultura brasileira continua a ser extremamente competitiva e fonte de renda e empregos, correspondendo a 21% da soma de todas as riquezas produzidas, um quinto de todos os empregos e 43,2% das exportações brasileiras, chegando a US$ 96,7 bilhões em 2019.


			Nesse âmbito, a contribuição do pequeno produtor no âmbito agrário nacional é de suma importância. No estado do Paraná, conforme dados do G1 (2020), por exemplo, mais de 70% da estrutura fundiária do ente federativo é constituído por pequenas propriedades. Consoante o Censo Agropecuário 2017, dos 846.642 paranaenses que trabalham na agricultura, 535.552 dedicam-se à agricultura familiar, junto a hortifrutigranjeiros, carne suína, frangos, entre outros alimentos.


			A Codificação Processual de 1939 já tratava acerca da impenhorabilidade do prédio rural, aos dispor em seu artigo 942, X, que o prédio rural lançado para efeitos fiscais por valor inferior ou igual a dois contos de réis (2:000$0), desde que o devedor nele tenha a sua morada e o cultive com o trabalho próprio ou da família. 


			Em 1964, o Estatuto da Terra, Lei Federal nº 4.504, foi publicado, discorrendo em seu artigo 4º, I até III, acerca do imóvel rural, da propriedade familiar, e a seu turno, acerca de uma nova nomenclatura a ser utilizada na seara agrária, qual seja o módulo rural, a fim de indicar o tamanho da propriedade familiar. Com isso, introduziu-se uma forma distinta do critério concernente apenas ao valor do imóvel para definição dos imóveis rurais em relação ao tamanho da propriedade.


			A teor das disposições do Estatuto da Terra, a propriedade familiar é o imóvel rural que é direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, com eventual auxílio de terceiros, absorve-lhes toda a força de trabalho e lhes garante subsistência, e o progresso socioeconômico. O valor do módulo rural indica o tamanho da propriedade familiar e, por sua vez, tem área máxima fixada para cada região e tipo de exploração. 


			Nesse ínterim, à luz do artigo 4º, II, da sobredita legislação, para além do tamanho da propriedade familiar, faz-se mister que ela proporcione desenvolvimento socioeconômico. A propriedade familiar deveria servir à família a fim de que esse viesse a obter os direitos garantidos pela prestação alimentícia, elementos mínimos à sobrevivência, como alimentação, vestuário, habitação e saúde. 


			O Estatuto da Terra consigna que a propriedade familiar deve ter área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, silenciando-se acerca dessa área. Não obstante, o seu artigo 46 discorre que a competência para classificar os limites máximos da propriedade familiar, assim como realizar o cadastro dos imóveis rurais, incumbe ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). 


			O Código de Processo Civil de 1973 não repetiu a regra da impenhorabilidade do bem de família rural, por mais que constasse na legislação processual anterior. Contudo a Lei 7.513/1986 acresceu o inciso X ao artigo 649 da codificação processual, mencionando a impenhorabilidade do imóvel com tamanho de até um módulo, convergindo com o disposto no Estatuto da Terra. 


			Em que pese as definições legais que impediam a constrição do imóvel, não se sabia à época o que vinha a ser “módulo rural”, o que prejudicou severamente a referida proteção legal do imóvel rural. Situação que se repetiu com a promulgação da Constituição da República de 1988, que em seu artigo 5º, XXVI, expressamente estabeleceu que a pequena propriedade rural é impenhorável, cabendo à eventual lei definir o que viria a ser de fato o imóvel. 


			CONCEITUAÇÃO DE PEQUENA PROPRIEDADE RURAL


			O Estatuto da Terra, legislação que regula direitos e obrigações concernentes a bens imóveis rurais, para fins de reforma agrária e promoção da política agrícola, estabelece no seu artigo 4º, II, que a propriedade familiar é aquela trabalhada direta e pessoalmente pela família, com eventual ajuda de terceiros, capaz de garantir a subsistência e o progresso socioeconômico, com área que varia, para cada região e tipo de exploração, com área máxima equivalente a um módulo rural.


			Dessa forma, a fim de delimitar o módulo rural, distinto para cada região, considera-se a capacidade produtiva do imóvel, variável para cada região, pois é influenciada por fatores climáticos, como temperatura, incidência de chuvas, ventos, pelas configurações e propriedades do solo, pela proximidade com áreas que tenham cobertura vegetal natural, como floresta, cerrado, caatinga, e pela tecnologia aplicada na produção.


			Aliados aos fatores intrínsecos do imóvel, encontram-se alguns fatores extrínsecos, como a subsistência e o desenvolvimento socioeconômico que devem ser considerados para classificação do imóvel. Nessa senda, figuram o acesso ao imóvel, a proximidade com serviços públicos básicos, como educação, saúde, segurança e transporte, a proximidade com indústria e comércio para escoar a produção. 


			O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), por sua vez, em cumprimento aos ditames do artigo 46 do Estatuto da Terra, estabeleceu diretrizes da política agrária para cada região, programando a ação de órgãos governamentais para desenvolvimento do setor rural. 


			O artigo 43 e o seu § 1º estabeleceram critérios gerais, quais sejam: (i) localização do imóvel e o grau de desenvolvimento agrícola na região em que está localizado; (ii) tamanho médio dos imóveis rurais em cada região; (iii) número de hectares per capita; (iv) densidade da população rural; e (v) relação entre o número de proprietários, parceiros rurais e assalariados, em cada região. Ademais, dispõem o artigo 46, II, também como critério a natureza e condições das vias de acesso e a proximidade com centros demográficos. 


			O artigo 46, III, da legislação em comento, discorreu acerca de critérios concernentes às especificidades do imóvel, como condição intrínseca, a saber: (i) porcentagens da superfície do imóvel que pode ser explorada; (ii) tipos de cultivo, criação, forma de proteção e comercialização de produtos; (iii) sistemas de contrato de trabalho utilizados; (iv) prática de conservação de solo, água e vegetação adequados, assim como o grau de mecanização; (v) volumes e índices médios de produção; e (vi) condições para o beneficiamento dos produtos agropecuários produzidos. 


			Não faz distinção os artigos mencionados do tamanho da propriedade rural, sendo válidos para os imóveis pequenos, médios e grandes. O artigo 46, § 1º do Estatuto da Terra, dispôs de critérios a serem observados pelo Incra a fim de classificar os imóveis em áreas prioritárias de reforma agrária. 


			Outrossim, o módulo rural deve corresponder à propriedade familiar, conforme o artigo 4º, II e III, do Estatuto da Terra, para fins de reforma agrária. Ademais, deve a propriedade familiar representar a fração mínima do imóvel rural, de forma a ser suficiente para absorver toda força de trabalho familiar, proporcionando subsistência e desenvolvimento econômico, observados os critérios dos artigos 43, § 1º e 46, II e III da referida legislação. 


			Admite-se a constituição do imóvel rural de um ou mais módulos rurais, contudo, tratando-se de reforma agrária, não seria permitido que fosse fracionado para além de um módulo rural, o que se coaduna com as disposições do artigo 65 do Estatuto da Terra. 


			Conforme dito alhures, à luz das disposições do Estatuto da Terra, a propriedade familiar deveria ser dotada de tamanho suficiente para garantir a subsistência da família e o seu desenvolvimento socioeconômico. Outrossim, para delimitação do tamanho da propriedade, considera-se além da capacidade produtiva do imóvel, fatores como a proximidade com centros urbanos, densidade populacional, preço de mão de obra temporária, acesso aos serviços públicos e à indústria e comércio a fim de escoar a produção. 


			Contudo o Incra tardou em fixar o tamanho do módulo rural e, em razão disso, houve interferência de legislação posterior que veio a alterar os critérios estabelecidos para delimitação dos módulos e classificação dos imóveis. Nisso, a Lei nº 6.746/79 alterou a Lei nº 4.504/64 (Estatuto da Terra) e passou a prever que o imóvel rural seria dividido em módulos fiscais, para fins tributários.


			O artigo 50, §2º, passou a apresentar como critérios para apuração do módulo fiscal: (i) o tipo de exploração predominante no município onde se localiza o imóvel; (ii) a renda obtida através da exploração predominante; (iii) outras formas de exploração possíveis, expressivas em função da renda ou da área utilizada; e (iv) conceito de propriedade familiar previsto no artigo 4º, II, da mesma legislação. O parágrafo 3º, por sua vez, definiu como critério objetivo de que o número de módulos fiscais, para fins tributários, será obtido dividindo a área aproveitável do imóvel pelo módulo fiscal do município onde se localiza. 


			Com isso, observa-se que o módulo fiscal não guarda correlação com o módulo rural, ao passo que sequer necessita possuir o mesmo tamanho, isso porque enquanto o módulo fiscal visa fins tributários, o módulo rural objetiva a garantia de subsistência e de desenvolvimento socioeconômico aos proprietários rurais. 


			O Estatuto da Terra deixou de definir o tamanho da propriedade familiar ou o valor do módulo rural, tão somente fixando os critérios para aferição do valor ao Incra, que por sua vez também não fixou o tamanho do módulo rural, apenas do módulo fiscal, o que deixa de considerar as características extrínsecas ao imóvel. 


			Os módulos fiscais, estabelecidos nas décadas de 1970 e 1980 através de Instruções Especiais, utilizaram o hectare como unidade de medida, conforme o artigo 50, § 2º, do Estatuto da Terra, e utilizavam apenas alguns dos critérios fixados pelo artigo 4º, II, da própria legislação, constando apenas algumas das características definidoras do módulo rural. 


			Em que pese a delimitação realizada, observavam-se incongruências nas disposições legais, posto que enquanto o artigo 4º, II e III, do Estatuto da Terra se referia ao módulo rural, o Incra procedeu com a divisão dos imóveis em módulos fiscais. 


			Posteriormente, a Lei 8.629/1993, que visa regulamentar os dispositivos concernentes à reforma agrária, expressamente constou em seu artigo 4º, II, a, que a pequena propriedade rural possui tamanho variável entre um e quatro módulos fiscais. 


			Quanto ao tamanho, conforme a aludida legislação, as propriedades poderiam ter as seguintes dimensões: pequena propriedade: imóvel rural de área compreendida entre 1 e 4 módulos fiscais; média propriedade: imóvel rural de área superior a 4 e até 15 módulos fiscais; bem como grande propriedade: imóvel rural de área superior a 15 módulos fiscais. 


			Infere-se, dessa forma, que o conceito de pequena propriedade rural, estabelecido no artigo 5º, XXVI, da Constituição da República, no artigo 4º, § 2º da Lei 8.009/90 e no artigo 833, VIII, é aquele estabelecido pelo artigo 4º, III, a, da Lei 8.629,93, cujas disposições convém transcorrer, in verbis: 


			Art. 4º Para os efeitos desta lei, conceituam-se:


			II - Pequena Propriedade - o imóvel rural:


			a) de área até quatro módulos fiscais, respeitada a fração mínima de parcelamento (BRASIL, 1993).


			Frente ao exposto, vislumbra-se que a pequena propriedade rural se trata do imóvel rural de área compreendida entre um e quatro módulos fiscais, sendo o módulo fiscal uma unidade de medida agrária medido em hectares, instituído através da Lei Federal nº 6.746, e que apresenta valor distinto para cada município (MARTINS, 2020, p. 831).


			ENFRENTAMENTO DA MATÉRIA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA


			Com o advento da Constituição da República de 1988, instaurou-se não somente uma nova ordem jurídica e social no país, mas as instituições sofreram uma brusca mudança, sobretudo a estrutura do Poder Judiciário. 


			A Constituição previu a criação de uma Corte Superior com competência para julgar dentre as hipóteses elencadas no seu artigo 105, os recursos de decisões que contrariarem tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência, e ainda quando determinada decisão conferisse interpretação distinta a que outro tribunal houvesse dado a respeito da mesma questão.


			Atribuiu-se, portanto, ao Superior Tribunal de Justiça, a missão de uniformizar a jurisprudência nacional, a fim de dirimir as controvérsias relacionadas ao conflito de entendimentos dados pelos Tribunais dos Estados e pelos Tribunais Regionais Federais acerca de determinada disposição legal. 


			Um dos primeiros julgados que se tem notícia em face de sua relevância ocorreu em 1992, quando no Recurso Especial 11.698/MS, o Superior Tribunal de Justiça entendeu que a regra da impenhorabilidade contida na Lei 8.009/90 aplica-se de imediato, independentemente se a penhora fosse anterior à Lei protetiva. Com isso, a Corte considerou que o único imóvel do casal, ou entidade familiar, invocava a garantia contra a penhorabilidade.


			 Quanto ao bem de família, entendeu a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, após uma série de divergências internas, no EDiv no Resp 182.223/SP, que o bem de família do solteiro é impenhorável e, com isso, obteve-se o entendimento que a proteção contra a penhora não se voltava tão somente à família, mas à pessoa, ainda que solitária. Nesse sentido, há o próprio verbete do enunciado sumular 205, que dispõe que a Lei n. 8.009/1990 aplica-se a penhora realizada antes de sua vigência. 


			No julgamento do REsp 26.569/RS, a Corte reconheceu que a regra do artigo 5º, XXVI, da Constituição da República, incide ainda que a pequena propriedade rural tenha sido dada em garantia, todavia não houve naquela oportunidade qualquer menção à definição do imóvel rural.


			 O sobredito entendimento também foi observado no AgIn 184.198/RS.  Por sua vez, na apreciação do REsp 50.622/RS, o Tribunal Superior entendeu que a pequena propriedade rural se tratava do imóvel com tamanho superior a um módulo, deixando de tecer comentários acerca de que se tratava de módulos rurais ou fiscais.


			Na ocasião do julgamento do REsp 98.103/RS, o STJ reconheceu um imóvel como pequena propriedade rural impenhorável, com base nos critérios da Lei 8.629/93. Entendimento que se mostrou em consonância com o julgamento do Mandado de Segurança 22.579/PB, que concebeu como pequena propriedade rural o imóvel cuja área encontra-se compreendida entre um e quatro módulos fiscais.


			Através da apreciação do REsp 149.363/PR, a Corte da Cidadania reforçou as disposições de impenhorabilidade, dispondo que não havia exceções para a regra da impenhorabilidade, ainda que o imóvel houvesse sido hipotecado para fins de financiamento agropecuário. Nessa senda, oportuno registrar que no caso do Resp 230.363/PB o STJ reafirmou a impenhorabilidade do imóvel com área superior ao módulo rural, permitindo a penhora da área excedente. 


			Com efeito, a apreciação da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça ganhou relevo quando, em 2010, no REsp 1.007.070/RS, foi estabelecida divergência no âmbito da Corte. Isso porque até aquele momento não havia um entendimento unânime do que viria a ser a definição legal de pequena propriedade rural. Naquela oportunidade, os ministros discorreram que em pese o conceito de módulo rural ser concebido como sinônimo de propriedade familiar, não havia correspondência prática.


			No julgamento do sobredito recurso, restou consignado: 


			Não há, até o momento, no ordenamento jurídico nacional, lei que defina, para efeitos de impenhorabilidade, o que seja “pequena propriedade rural”. A despeito da lacuna legislativa, é certo que referido direito fundamental, conforme preceitua o § 1º, do artigo 5º da Constituição Federal, tem aplicação imediata. Deve-se, por consequência, extrair das leis postas de cunho agrário exegese que permita conferir proteção à propriedade rural (tida por pequena - conceito, como visto, indefinido) e trabalhada pela família.  (STJ – 3ª T. no REsp 1.007.070/RS, Rel. Min. Massami Uyeda. J. 19.08.10. Dje. 01.10.10).


			Dessa forma, a fim de se chegar ao tamanho do módulo fiscal, à luz do artigo 50, §2º, do Estatuto da Terra, deveria ser levado em conta o conceito de propriedade familiar, o tipo de exploração preponderante no município, a renda obtida com a exploração local e outras explorações significativas da renda ou da área utilizada. Ademais, o módulo fiscal deveria, portanto, ser tido como sinônimo de pequena propriedade rural. 


			Suprimindo as divergências até então observadas, através do REsp  1.284.708/PR, restou pacificado o entendimento de que a propriedade rural possui tamanho entre um e quatro módulos fiscais, conforme dispõe o artigo 4º, II, a, da Lei 8.629/93. Com isso, tem-se que a pequena propriedade rural deve ser dotada de tamanho suficiente para garantir a subsistência do trabalhador e sua família e auferir desenvolvimento socioeconômico.


			Em 2020, no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo 1038507, com repercussão geral reconhecida, o Supremo Tribunal Federal com o tema 961, firmou a tese de que a pequena propriedade rural constituída de mais de um terreno, desde que contíguos e com área total inferior a quatro módulos fiscais do município de localização, é impenhorável.
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